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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N0 0283-008.825/82-45

JAN

Sessão de ).~ ~.~ ~.~.~.~ ..~.r..~de 19 ª} .
Recurso n.O 74 .545

('

Recorrente

Recorrid a
CERVEJARIA MIRANDA CORRtA S.A.
DRF EM MANAUS-AM

IPI - BASE VE. CÃLCULO ~'V~nda pana int~d~pend~nte: p~e
ç.o de v'enda pana dMWbc.L-Ldo~ int~depend~nte c.oinc.idúi
te c.om o adotado panat~c.CÚJl..o-ó, pana 0.6 qua.L6 -óão v~n-=-
d-i.do-ó, em méd-i.a, maA,-ó d~ 30% do volume tom da-ó venda-ó
na.:mUma Jt~gião e, ainda, c.oinc.identu c.om O-ó autotd.za
do-ó pelo CIP. ImpJtoc.ed~ invoc.aç.ão de p~eç.o-ó d~ p~odutoI
-óimilanu, ma-ó não "damuma manc.a, tipo, modelo, upe.-
c.ie, quaLé..dad~" (AVN 5/82). Rec.uJLóo p~ovido.

V istos, re 1a ta d Q's e d is c u t idos o s p re se n te s a u tos d e
curs~ interposto por CERVEJARIA MIRANDA CORREA S.A.

ACORDAM os Membros do Segundo Conselho de Contribuintes
por unanimidade de votos~ em dar provimento ao recurso.

DA FAZENDA NACIONAL

re- ~

VISTA EM SESSAO DE 05/DEZ/83

Participaram, ainda, do presente julgamentu os Conselheiros: JOS[ GE.
RALDO DE SOUSA JONIOR, SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK, MÃRIO DE ALMET
DA, CARLOS EDUARDO CAPUTO BASTOS, LINO DE AZEVEDO MESQUITA e FERNANDU
NEVES DA SILVA.
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CERVEJARIA MTRANDA COR~A S.A.

R E L A T 6 R I O

Precedido de um levantamento das vendas realizadas pela
fiscalizada nos anos de 1979, 1980 e 1981, diz o autuante qu~, nos
anos imediatamente anteriores aos fiscal~zados (1979 com relaçio a
1980 e 1980 comrelaçio a 1981) a firma autuada teve mais de 50% de
suas vendas realizadas para seu disttibuidor Edil - Distribuidora de
Bebidas Ltda, conforme Termo de Verificaçio que instrui o Auto de In
fraçio.

Que, nos anos fiscalizados, a autuada teve corno distribu!
dor exclusivo dos seus produtos, para o município de Manaus, a firma
acima mencionada e que) nesse período, "a integralidade absoluta das
vendas de chopE> foi dirigida a essa mesma distribuidora"

Que tais fatos, nos termos do art. 52 do regulamento do
IPI, aprovado pelo Decreto n9 83.263/79, caracterizam a relaçio de
interdependência entre o autuado e o citado distribuidor.

-Para determinar o valor tributável, em conseq~ência, deve
ria o contribuinte ter em conta o disposto no art. 46 do já citado
regulamento, o que nao ocorreu.

Assim, ê o,autuadodevedor i Fazenda, a título de IPI,
das quantias de cerca de 108 milhqes de cruzeiros, em.l980 e cerca de

"A 160 milhqes de cruzeiros, em 1981, sujeito a multa e correçãomonet!ic,'w~ ria, conforme termos de verificação e quadros demonstrativos do cál-

I '\ cualO~~iferença do tributo. Capitulada a multa do art. 393, inc.!!

~ segue-
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do já mencionado diploma regulamentar.

--- -..--------- ••••-1
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Impugnando a exigência, invoca a autuada, preliminar::-.
mente, a nulidade do.auto de infraç~o, tendó em vista que o au-
tuante n~o indicou o enquadramento da infraç~o, declarando apenas
a infringência do art. 52 do RIPI, que relaciona as várias hip6t~
ses de interdependência~ mas n~o declina qual delas, o qtie carac-
teriza o cerceamento do direito de defesa.

Quanto à base de cálculo, diz que o autor do feito ado
tou o preço de venda do adquirente, ai incluído o imposto, o que
nao é possível, visto que, nesse. caso, a autuada teria que vender

/

ô'produto por preço superior ao praticado pelo pr6prio adquirente
que, por sua vez, teria que aumentar o preço de venda, resultando
daí um círculo vicioso.

Depoi~, passa a examinar em qual dos incisos do art.52
(interdependência) estaria enquadrada, já que n~o foi indicado.

Conclui que teria sido enquadrada na hip6tese final do
inciso III do art. 52 (vendas de mais de 50% do total a um s6 ad-
quirente) .

E diz que, nesse caso, segundo o art. 46, o valor tri-
butável n~o poderá. ser inferior ao preço corrente no mercado ata
cadista da praça do remetente (art. 46, I).

Pretendendo demonstrar que o conceito de "praça" nao e
uniforme nem estanque~ podendo abranger um ou vários municípios,
ou até mesmo diversos Estados de urna região econômica, diz que,
no caso, a praça da Impugnante é tod~ a regi~o amazônica, confor-
me diz estar provado. na resposta ao Termo de Esclarecimento, qua~
do foram relacionados todos os seus 22 revendedores, com respect!.
vos endereços, que abrangem toda a citada regi~o.

Quanto ao aspecto de "mercado atacadista", invoca a de
finiç~o de venda por atacado (RIPI, ar.t. 12), para concluir que

~~ segue-
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suas vendas sao por atacado (efetuadas a revendedores) , devéndo
ser adotado como valor tributável, no caso, o preço praticado p~
la Impugnante na região amazônica.

Invoca, a propós~to o item 2 do PN-CST n9 89/70, que
declara ser o citado preço "evidentemente, o preço de ~enda por
atacado feito pelo estabelecimento a terceiros, não interdepende!!
tes".

Como prova de que praticou o mencionado 'preço, anexa
aos autos cópias de.nbtasfiscais de vendas a seus revendedores ,
no período abrangido pela autuação, as quais demonstram que o pr~
ço foi igual, indistintamente para todos.

E acrescenta que nao poderia mesmo praticar preços di-
ferentes, uma vez que seus produtos eram tabelados peTa CIp.,:con:-:,
forme provam as tabelas que anexa. Que tais preços vigoravam em
toda a região amazônica.

Por fim, diz que seJ!ià tótaJ..rnentei.,tnGoeren~í~~rnterrrps'JJ'Erca~
J;Ógi805, praticar préços únicos para os demais revendedores e, ape-
nas para .o revendedor interdependente, adotar base de cálculo do
IPI superior às demais.

Contesta o autor do feito.

Quanto à preliminar de nulidade, diz que tanto nao hou
-ve celtceamento,por falta de indicação,.danorma infringida, que a
Impugnante defendeu-se amplamente, declarando inclusive em que
incisos se achava enquadrada.

Diz que adotou como base de cálculo o preço corrente no
mercado atacadista da praça do remetente, conforme item 5 do auto

~\ de infração e Termo de Verificação n9 03.

~\ Que é primário o argumento do círculo viciOso, o que,\:';. /7 jgar no ridiculo todo o art. 46 do RIPI".

t/~ segue-
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Quanto ã ~nterdepend~ncia, reaf~rmaque Edil Distribui
dora é a única adquirente do choPPde fabricaç~o da remetente e
que as notas fiscais anexadas ao feito, sobre vendas para tercei
ros, representam ínfimo percentual do total de vendas, o que nao
descaracteriza a exclusividade.

'",v
..)

No município de Manaus, vetifica-se que Edil tem exclu
sividade para todos os produtos da marca Brahma.

Entende o autor do feito que o item 8 do PN n9 36/76 ,
invocado na Impugnaç~o "faz letra morta da primeira parte do inc.
111 do art. 52 do RIPI". Por isso, n~o pode prevalecer perante a
lei.

De qualquer forma, está a Impugnante enquadrada na se-
gunda parte do citado dispositivo, já.que"o montante das vendas
para Edil é superior a 50% do total.

Quanto ao valor tributável, discorre sobre os proposl
tos visados na lei, ao criar a.figura da interdepend~ncia, que é
para evitar que o valor tributável seja di£erente do,valor da op~
raçao, o quen~o ocorreria se fossem aceitos os argumentos da Im-
pugnante.

~-

Que o Parecer Normativo 89/7Q" invocado, trata de uma
hipótese que,nao é a presente, já-que aqui há outro estabelecimen
to atacadista na praça da Manaus, que e a Antártica, que poderá
servir de parâmetro. E.os preços desta, conforme verificado, sao
bem superiores., aproximando-se dos adotados no auto de infração.

A autoridade preparadora, em face da preliminar de nu-
lidade invocada e "a fim de evitar alegaç6es futuras"~ manda inti
mar a recorrente a ter ci~ncia do dispositivo infringido (art. 5~
inc. ITI e IV) e reabrir novo prazo de impugnação, o que é feito.

segue-

Nova e mais alentada Impugnação é oposta pela autuada,
sintetizamos, no que ainda não foi alegado.

, ,
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Nesse sentido, invoca disposições do processo adminis
trativo fiscal, que prevêm tal correção.

Diz que se a autoridade preparadora houve por bem sa-
near a irregularidade formal, deveria, também, e com mais razão,
corrigir o valor do lançamento, em face do erro grosseiro de que
está eivado.

Processo nQ 0283-008.825/82-45
Acórdão nQ 61.830
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Diz que o autbr do feito, na aplicaç~o do conceito de
interdependência, optou pelo enquadramento quantitativo de prod~
tos vendidos à Distribuidora. Edil, sem levar em conta a sua nat~
reza (dos produtos), a extensão geo-econêmica do mercado e a po-
lítica de preços nacionais.

Que o Fiscal, ao deslocar a base de cálculo do IPI do
preço praticado pela Impugnante para o preço cobrado pela firma
distribuidora, o fez sem subtrair o valor do IPI lançado e reco-
lhido na primeira operação (v~nda da fábrica para a distribuido-
ra), resultando .naeobraI).çaacumulada do imposto, o que contraria
a sistemática do tributo.

Que também nao foi subtraído do preçocp..bradopela
distribuidora o valor correspondente ao custo dos rótulos e da
rolha empregados nos vasilhames, a título de embalagem, conforme
prescreve o art. 331 do RIPI e muito bem esclarece o.PN CST.'n9.,',:
166, de 1972. Que esses valores são destacados no corpo das no-
tas-fiscais que emite e a Impugnante não se credita do imposto re
lativo às aquisições.

1
I

~---------""!~- -----l

I

r
\

Quanto à natureza dos produtos, diz que a .impugnante
os fabrica sob licença da Cia. Cervejaria Brahma e que os mesmos
sao, na verdade, produtos Brahma, assim rotulados e asssim vendi
dos, com idênticos logotipos, cartazes, publicidade, etc .

segue-

Quanto ao mercado, diz que é notório o'caráter de cir
nacional dos produtos Brahma, industrializados por 14 e~

fabris no território nacional, que são .indicados
culaçãoõl~mentos

.~
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(nome e localidade) .
.E daí chê.ga ao conceito de" área ..dorerrirorlo'nacioilalli

em que o produto é 'vendido, mencionada no inc~ 111 do art. 52 do
RIPI, que é formulado pelo PN nQ 36/76 corno "urna cidade, um Esta-
do ou urna região, etc".

Isso para concluir 'que, num cotejo de âmbito nacional,
é ínfimo o percentual de vendas da Recorrente para a distribuido-
ra Edil.

Quanto ao preço, diz que os produtos Brahma sao comer-
cializados a preços nacionais a nivel de mercado atacadi~ta, com
exceção da Região Amazônica, onde se pratica preço regional, um
pouco mais elevado.

Assim, há dois mercados atacadistas, um a nivel de fá-
brica, outro a nivel de distr,ib:Ud:.drô!res.~"

Mas o corolário de tudo o que foi dito a respeito de
preços, vem a ser a sua fixação pelo CIP, entre cujas atribuições
institucionais figura a Administração Tributária a cargo da SRF.

Pois foi o CIP quem determinou os preços ora glosados.

Que o CIP reconhece três preços para os produtos cerve
jeiros, fábrica, ~.distribuição e varejo.

E invoca os preços determinados para a região a época
dos fatos, anexando os respectivos atos (cópias) do CIP. esclare
cendo que o IPI só compõe esse preço a nivel de fábrica, inasnão a
nível de distribuidor.

1

Que, para atender situações corno as de que se trata a
CST baixou o Ato Declaratório nQ 5, de 20.04.82, anterior, porta~
to, a autuação, em que disciplina de forma clara e precisa a apl!
caça0 do instituto da Interdependência, face a um produto perfei-
tamente caracterizado.

o ato em questão.di~ que corno produto, para efeitos de

segue-
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verificação da interdependência, se deve entender "um produto per
feitamente caracterizado e individualizado pOr marca, tipo, mode-
lo, espécie, qualidade e número, se houver".

Que os produtos Brahma se enquadram perfeitamente nes-
sa definição, inclusive com número único de registro no Ministé-
rio da Agricultura, além de uma codificação alfa~numéríca,que de
termina a data de fabricação, o grupo de engarrafamento e até o
horário de seu envasilhamento.

Diz mais o ato em questão que, para efeito de cálculo
deverão ser consideradas as vendas efetuadas pelos remetentes. E,
no caso específico, os remetentes dos produtos Brahma são 14 fá-
bricas.

Por fim, quanto ao termo localidade, ainda constante do
referido ato, para a verificação da interdependência e base de cál
culo, deve o mesmo ser amoldável à área abrangida.pelo produto,
conforme já se expressou.o PN CST nQ 36/76~ "podendo alcançar uma
cidade, um Estado~ uma Região."

Diante dessas premissas (produto e localidade), conclui,
mediante um quadro sobre sua produção nacional, que as vendas pa:-
ra Edil..Distribuidora não ultrapassam a 1,35% do totaL

Assim, nao há como se considerar essa distribuidor~uma
das 368 que .se encoorregam:da comercialização dos produtos Brahma,
como interdependente, em face do que dispõe o art. 52,.111 do
RIPI/79.

Não, obstante, ainda que se restrinja a questão a nível
único do mercado da Impugnante (Cervejaria Miranda Corrêa S.A.)
ainda assim improcedente é o feito.

A impugnante, com efeito, vende a totalidade de sua
produção a 21 firmas distribuidoras.que, por.seu turno, atendem a
m~. re:;sde pontos de venda dentro da área da região amazônica.

(c/L segue-
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Apenas pelo fato de concentrar a cidade de Manaus a
maior populaç~o da regi~o se explica o fato de a firma Edil Dis-
tribuidora, que opera em Manaus, ter adquirido da Impugnante, nos
anos de 1979 a 1981, mais de 50% de sua produção de cerveja.

Que a venda de 800PP nao se realizou com exclusividade
para a Edil, como afirma0 autor do feito, dado que outras distri
buidoras tambêmadquiriram o produto, conforme demonstrado no qu~
dro de vendas anexo, comotambêm se comprova pelasnotas"';fiscais
respectivas (does. 28 a 152) .

I

-'~"'-l.- :-Invocae transcreve nesse passo os artigos 42, 43>e 46,do
RIPI/79 e, em seguida, o item do PN CST nQ 89, de 1970, onde se
afirma que "d preço corrente no mercado atacadista da praça do re
metênte ê, evidentemente, o preço de venda por atacado feito pelo
mencionado estabelecimento a terceiros, n~o interdependentes".

aspectos
conside

Mas, se a análise da quest~o se restringe aos
locais, invoca o PN CST nQ 44/81, que declara que "será
rado o universo das vendas realizadas naquela localidade" .

. I
\

Por fim, discorre sobre o que denomina de filosofia da
interdependência, seus conceitos e efeitos.

Que o mesmo. objetiva frustrar o conluio entre o fabri
cante e o adquirente, mediante o subfaturamento.

i

Se nao há lesado, nao há crime ..Nessa matéria, quando
a realidade dos fatos opõe-se ~ presunç~o, pode-se afirmar que,
em n~o havendosubfaturamento, não há ~e'-'SeJaplidar;os'oorret-:ivos',;:de-
çorrantes~dª~interaepéndªncià~"

Volta a se pronunciar o autor do feito sobre a nova im
pugnaçao.

{} LPreliminarmente. tendo em vista a superveniªncia do Ato

segue-
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Declaratório CST n9 05/82" invocado pela Impugnante, faz um novo
levantamento das vendas feitas pela Distribuidora, para cálculo
do imposto que entende devido, já então, sem computar o IPI.

Com relação ao fato de ser Edil, exclusiva adquirente
do coopp produzido pela autuada, persiste na denúncia, declarando
que o ínfimo percentual vendido a terceiros, não desnatura a con-
dição de única adquirente, denunciada.

Quanto à cerveja, diz que ..a<~autuada,.concorda que Edil
e adquirente de mais de 50% do volume total de vendas da autuada,
embora invoque o volume nacional de vendas do produto Brahma, pa-
ra dizer que Edil só vendeu 1,35% do total.

Com relação à condição de produtos de preços tabelados
pelo CIP, invoca o Parecer CST n9 568/71, que entende .irrelevan-
te para a hipótese, o tabelamento dos preços.

Que nao há que contestar a alegação de quê os produtos
vendidos pela Impugnante para terceiros que nao a Edil o foram p~
lo mesmo preço; todavia essas vendas montam em menos de 15% do to
tal.

Que o art. 52 do RIPI, que trata da interdependência,
nao tem qualquer ressalva que dispense o produtor, ao vender par~
interdependente, de usar o preço corrente no mercado atacadista,
pelo fato de haver praticado o mesmo preço para terceiros.

A decisão recorrida, depois de historiar os fatos des-
critos nos autos, conclui que a autuada e a Distribuidora Edil
são firmas interdependentes.

segue-

Para tanto, entend.e que como localidade a ser conside-
efeitos de se verificar a interdependência, .deve ser
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Que dentro desse crLt~rLo, considerando o total de
vendas na região, conforme demonstrativo fiscal, que a distribui
dora em questão adquiriu com exclusividade o chopp,não -devendo
ser considerados os cerca de dois por cento vendidos a terceLro&
E que adquiriu mais de 50% de cerveja, no mesmo período, caract~
rizando-se, assim, a interdependência, prevista, quanto ao chopp-,
no inciso IV do art. 52 e, quanto à cerveja, no inciso 111 do
mesmo artigo.

Quanto ao valor tributável, diz que Lmprocede a aleg~
çao da Impugnan,t.e,~â:eque o autuante adotara como base de cálculo,
para o levantamento supleme~tar, o preço de venda do adquirente,
conforme comprovam os demonstrativos de fls. 19/20 e 209/210.

Que o valor tributável adotado pela Impugnante nao
corresponde ao preço corrente no mercado atacadista de sua pra-
ça ,(praça do remetente):. Que, embora o preço cobrado a terceiros,
não interdependentes tenha sido o mesmo cobrado à sua interdepe~
dente, este não era o corrente por atacado, visto que, na mesma
área do território nacional, os preços concorrentes (Indfistria
de Bebidas Antártica) são superLores e correspondem, aproximad~
mente, à base de cácul0 adotada pelo Autuante.

Que, embora os produtos da Impugnante tenham seus pr~
ços tabelados pelo CIP, tais preços não podem sobrepor-se ao va-
lor tributável apurado segundo os crit~rios estabelec~dos pela
norma tributária específica (art.•.46;\J;, "a", do RIPI/79).

Que o Parecer NormatLvo CST 89/70, invocado na defes~
trata de uma situação em que nao existe outro estabelecimento a-
tacadLsta na praça do remetente, o que não ocorre em Manaus, on-
de tamb~m existe a Antárt.ica, al~m de outras na Bacia Amazônica.

se
Por essas principai.s razoes acolheu a denfincia com ba

efetuado pela fLscalização, com o IPI ex-

segue-
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expurgado do valor tributável.

Em apelo a este Colegiado, por inconformada, a ora Re-
corrente o faz contestando os vários itens da decisão recorrida.

/

/
v'

\.

1n,icialmente oferece um demonstrativo dos percentuais
I

'de vendas de seus produtos (cerveja e chopp)" nos anos de 1980 e
1981, ~ distribuidora Edil, em relação ao total, que assim se re
sume: 1980 - cervejas, 53,23%, chop.p,96,11%; 1981 -: cervejas,
42,58, chop-p,94,30%.

Analisando o quadro" contesta, o afirmado na decisão
recorrida, de que houve exclusividade na venda de ch9PP;-,àcitada
distribuidora. É que a mesma se fundou na informação errônea do
autuante, que apenas levou em contas as notas-fiscais anexas ao
processo ati tulo de exemplo, como, se esclarece no item 11-I-,ali-
nea "b" da primeira impugnação.

;O ,:choppvendido a terceiros, em 1980 i 'foi de cerca de,
4% e em 1981, de cerca de 6% do total, o que nao e a exclusivida
de de que fala a lei, conforme afirma textualmente o item 9.1 do
PN 36/76, ao declarar que "a expressão "finica adquirente" deve
ser entendida literalmente, ou seja~ somente abrange as firmas
que adquiram a totalidade de (cem I?or cento) de um ou mais prod~
tos da outra".

Que a decisão recorr~da declara que o valor tributá-
vel adotado pela recorrente não corresponde ao preço corrente no
mercado atacadista de sua praça. Que, embora o preço cobrado aos
terceiros não interdependentes tenha sido o mesmo cobrado a sua
interdependente, ,os preços da concorrente (Antártica) são supe-
riores e correspondem ã base de cálculo adotada pelo autuante.

Que nesse entendimento da decisão recorrida há dois e
produtos

segue-
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Antártica; segundo, misturou as praças desses produtos com dois es
tabelecimentos que apenas têm em comum o ramo de atividade.

Que os produtos Brahmaem nada se confundem cornos pro-
dutos Antártica. Que o termo "produto", segundo oAD n9 5/82, "in-
dica uma mercadoria perfeitamente caracterizada e 'iridi:villdualizada
por marca, tipo, modelo, qualidade e número".

,Que, pela diversidade de produtos .-?-e~sistema~~ de co-
mercialização, os preços praticados pela Recorrente não são os mes
mos praticados pela Antártica.

Por outro lado, querer que a Recorrente calcule o impo~
to com base no preço de venda. da adquirente é hipótese nao previs-
ta no RIPI/79, a qual deixou de ser incluída por falta de matriz
legal (anteriormente era prevista no art. 23, ~ 69 do RIPI/72).

A recorrente praticou, para os demais distribuidores,os
mesmos preços praticados para Edil, fato corroborado pela fixação
desses preços pelo CIP~.

Que não é imaginável que um contribuinte sofra tributa
ção suplementar com apoiQ de uma Delegacia da Receita Federal, na
base de aproximação a-rftmét'icaentre o suposto cálculo de incidên
cia e o preço cobrado por f~rmaconcorrente, em relação a produto
diverso.

Que é totalmente improcedente a afirmação da decisão re
cbrrida que "os demonstrativos de cálculo de fls. 19/20 e 209/210,
elaborados pelo fiscal autuante e~tão corretos".

Que a base de cálculo foi fixada por aproximação, sem
levar em conta o valor da operaçioque, na espécie, é igual tanto
para firma interdependente como para firmas não interdependentes.

Por fim, é de se destacar o entendimento, esposado pela
Coordenação do Sistema de Tributação sobre a questão da interdepe~
dênCia2'LstanCiadO no PN 235/72, quandodeclara que as normas
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que disciplinam a matéria devem ser "interpretadas com cautela ,
visto que se encontram aí envolvidas., po.r um lado, o dever da
administração de evitar uma distorção da base de cálculo, e, por
outro, o interesse dos contribuintes de não se virem desnecessa-
riamente onerados no:cúmprimento de suas obrigações tributárias'~,

ÉI' o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Preliminarmente, tenho em que, na hipõtese sob exame,
ocorre, sem d~vida, a interdepend~ncia, cujas virias modalidades
são conceituadas no art. 52 do regulamento do IPI, aprovado pelo
Decreto n9 83.263/79 e reproduzidas no art. 394 do viqente regu-
lamento, aprovado pelo Decreto n9 87.981, de 23.12.82.

De fato, a Recorr~nte e Edi1 - Distribuidora de Bebi
das Ltda. são firmas interdependentes, configurando-se a interd~
p~nd~ncia pela modalidade d~scrita na parte final do item 111 do
referido a~tigo 52, a saber:

" quando uma :tive..Jtve..ndido ou c..on.ó-t.gnadoà ou':'
:tJta, no ano an:te..JtioJt, ... mai.ó de..5 0% ... do '.'-volume..
da.ó ve..nda.ó do.ó pJtodu:to.ó :tJtLbu:tado.ó, de...óua 6abJtic..aç~~
impoJt:taç~ó ou aJtJte..ma:taç~o".

Por outro lado, refere-se o dispositivo, para o cilc~
10 do percentual, a base i o volume das vendas dos produtos tri-
butados, de sua fabricação, (óu seja, de fabricação da recorren-
te) .

E, no caso dos autos, temos os se~uintes pe~cehtuáis
de vendas da Recorrente para sua interdependente, em relação ao
volume total das vendas,," na região amazônica, que foi a "areado
territõrio nacionalü:adotado pela decisão recorrida:

segue-
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Outras distribuidoras
47 %
4 %

57 %
6 %

Vendas pa ra Edil
1980 Cervejas 53 %

Chopp 96 %
1981 Cervejas 43 %

Chopp 94 %

De acordo com as c6pias das respectivas notas-fiscais
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éom efe ito, em qua1que r dos casos de interdepend~ncia,
a base de cã1culo do imposto, lIex-vill do disposto no inc. I do
art. 46 do jã referi do RI PI 179 , não po derã ser infe rio r 11 ao pre-
ço corrente no mercado atacadista da praça do remetentell•

Então interessa saber ~e a Recorrente respeitou ou
nao o limite minimo permitido para a base de cã1cu10 do imposto,
nas suas vendas para Edi1 - Distribuidora de Bebidas Ltda., sua
praça do remetente.1I

Essas considerações, no sentido de preclsar quais das
modalidades de interdepend~ncia ocorre na caso dos autos, não i~
terferem, no nosso entender, no deslinde da questão, jã que sao
irre1evantes"bastando, para tanto, que se decida sobre a ocor-
r~ncia ou não da interdependência.

Muito embora, uma das modalidades de interdepend~nci~
seja a venda exclusiva de um ou de mais de um produto a determi
nada firma, tal não ocarre no caso, ainda mesmo em relação ao
chopp, pois como exclusividade h~ de se entender o total das ven
das ou cem por cento.

o RIPI/72 (Decreto nO 70.162/72) previa, no caso de Q
nico adquirente, o preço de venda deste, mas como a matriz legal
(Lei nO 4. 5O2 . de 1964, art. 15, I) não co g itava dessa base 'de
cã1cu10, deixou a mesma de ser reproduzida nos regulamentos sub-
seqUentes.

'Processo nO 0283-008.825/82-45
Ac6rdão nO 61.830
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que instruem o feito, numa amostragem que abrange um per'1odo de
24m eses (j ane iro18O a dez em bro de 1981),. ve r'if icamos que o pre-
ço de venda praticado pela Recorrente para Edil era exatamente o
mesmo que adotava para terceiros, não interdependentes. Quer qua.!!
to ã cerveja, qlJer quanto ao chopp.

Por sua vez, de acnrdo com.as cõ~ias dos respectivos
expedientes do Conselho Interministerial de Preços (.CIP), endere,F-.
çadas ã Recorrente, verifica-seque. os preços em questão eram
exatamente os estabelecidos pelo m~ncionado õrgio para as vendas
do fabricante ao Distribuidor, na referida região.

A invocação, feita pela decisão recorrida, dos preços
adotados por empresa cong~nere, tamb~m para cerveja e chopp, pa-
ra justificar a proced~nciade valor tributãvel adotado pelo
autor do feito, não pode prosperar, uma vez que não se trata lida
mesma esp~cie, qualidade, marca., tipo ou modelo". Não pode ser
invocada tal comparação, conforme entendi.mento constante do Ato
Declaratõrio CST nQ 5/82, o. qual declara que, para o efeito a
que esta mos [WS refe rindo, "o termo pro duto indica uma me rcado ri a
perfeitamente caracterizada e individualizada, por marca, tipó ,
modelo, esp~cie, qualidade e numero, se houver ...:'.,.Iniprocede"-"IJois,
a comparaçao.

Dev~mos, então, nos cingir aos produtos, isto e,
cerveja e ao chopp, de fabricação da Recorrente.

•...
a

Ora, como jã vimos, os preços praticados pela Recor-
rente para a interdependente são os mesm~s que adota para os de-
mais distribuidores da região, o que jã se ajustaria ao entendi
mento constante do Parecer Normativo CST nQ 8~/70 como 'Ipreço
corrente no mercado atacadista", conforme declara em seu item 2:
"~, evidentemente, o preço de venda por atacado feita pelo esta
belecimento a terceiros, nãô interdependentes".

()LS nao e,so. Os preços adotados pela recorrente, pa-

segue- .
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parà sua interd&~endente e para terceiros, como vimos, sao preci-
samente os autorizados pelo CIP.

r certo que o valor tributâvel previsto na legislação
do IPI, de que estamos tratando, não estâ subordinado ao estabel!
cimento pelo CIP, como muito bem o declara o PN n9 568/71, invoca
do, aliâs,pela decisão recorrida, mas, ~omo diz o Parecer, exem-
plificando, nos casds em que aquele orgãoautoriza a cobrança, a
parte, de despesas acessorias, ou quando autoriza compensar com
preço maior em outto produto~ um preço inferior ao custo, estabe-

- lecido para determinado produto, ou em ressalvas'des)sa ordem.

Aqui, conforme se vê dos respectivos atosautori,za.t'rvás,
anexos por cop,a aos autos, não hâ qualquer ressalva, p~lo que
se conclui que se trata de uma fixação normal de preço de venda,
a partir do custo de fabricação~ mais despesa e lucro, o mesmo
que custo de fabricação "acrescido.dos custos financeiros e dos
de venda, administração e publicidade, bem como lucro normal e d!
mai s parcel as que devam ser adi cionadas ao preço daoperação".,. que
~ como determinado no ~ 29 do art. 5~ do RIPI/79, para os casos
de inexistência de preço por atacado na praça do remetente.

Reitere-se, por fim, que a h.ipotese de. adotar o valor
tributâvel com base no preço de revenda, como quer a decisão ~re-
corrida, jã foi descartada a partir do RIPI/79, por falta de pre-
visão legal.

Por essas razoes, voto pelo provimento do recurso.

de outubro de 1983

/


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017

